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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado “A importância do mediador judicial na construção do diálogo durante a audiência preliminar no Juizado Especial Criminal”, de autoria de Marcel Costa Janot e Henrique Rodrigues Lelis. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação – REASE, no Vol. 11, edição n. 7, 2025.
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Abstract
This is a review of the article entitled “The importance of the judicial mediator in building dialogue during the preliminary hearing in the special criminal court”, authored by Marcel Costa Janot and Henrique Rodrigues Lelis. The article reviewed here was published in the journal Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação – REASE, Vol. 11, issue n. 7, 2025.

Keywords:Law; Justice; Criminal conflict; Self-composition; Judicial mediation.

Resenha
Esta é uma resenha do artigo intitulado “A importância do mediador judicial na construção do diálogo durante a audiência preliminar no Juizado Especial Criminal”. Este artigo é de autoria de Marcel Costa Janot e Henrique Rodrigues Lelis. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação – REASE, no Vol. 11, edição n. 7, 2025.
Quanto aos autores do artigo, conheçamos seus currículos: Marcel Costa Janot, Mestrando em Ciências Jurídicas na Veni Creator Christian University – VCCU (EUA). Pós-Graduando em Direito Médico e Judicialização da Saúde na UFPE. Pós-Graduado em Direito Processual Civil pela UNIDERP/LFG/IBDP. Bacharel em Direito pela UNIME. Mediador/Conciliador Judicial certificado pela ESMAPE/CNJ.
Quanto ao autor Henrique Rodrigues Lelis, é Doutor em Gestão do Conhecimento e Sistema de Informação pela Universidade FUMEC. Mestre em Proteção das Leis Fundamentais pelo Programa de Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna. Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas.
O artigo aborda o tema “A relevância do mediador judicial na promoção do diálogo durante a audiência preliminar no Juizado Especial Criminal”. Logo no início, os autores destacam que a conciliação e a mediação, dentro do Judiciário, vão muito além de simples etapas procedimentais: são instrumentos legais que procuram aproximar as partes e criar condições para que construam uma solução conjunta e mais equilibrada para o conflito. Esse entendimento encontra respaldo na legislação brasileira.
O Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105/2015) deixa explícito que a autocomposição deve ser incentivada como forma legítima de solucionar controvérsias, incentivando o Judiciário a favorecer o diálogo. A Lei da Mediação (Lei nº 13.140/2015) estabelece critérios e responsabilidades para a função de mediadores e conciliadores, reforçando a necessidade de uma formação adequada para quem conduz esses procedimentos. Já a Resolução n.º 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça consolidou a política nacional de tratamento adequado dos conflitos, organizando diretrizes e instrumentos voltados ao estímulo de práticas consensuais no sistema de justiça.
Embora essas normas tenham sido construídas pensando principalmente na esfera cível, elas demonstram, de forma muito evidente, que o sistema jurídico brasileiro passou a valorizar os métodos consensuais de resolução de conflitos. Por essa razão, mesmo nos casos criminais de menor gravidade, a atuação de profissionais preparados continua sendo essencial. São eles que conseguem conduzir as partes com segurança, ética e sensibilidade, criando condições reais para que o diálogo aconteça e para que se busquem soluções que façam sentido para todos os envolvidos.
Dentro dessa perspectiva, o texto sustenta que “é viável considerar que tanto o conciliador quanto o mediador judicial atuam como facilitadores que promovem a conversa entre indivíduos em desacordo, possibilitando uma troca justa e respeitosa de opiniões”. Essa ideia reforça o papel humano e técnico desses profissionais, que não impõem decisões, mas ajudam as partes a reconstruírem a comunicação.
Este estudo teve como o seu principal objetivo “analisar o papel do mediador judicial durante a audiência inicial no Juizado Especial Criminal, enfatizando a promoção do debate construtivo”. Os objetivos secundários incluíram: “entender o funcionamento da autocomposição em casos criminais menos significativos; avaliar a conduta ideal do mediador judicial; e identificar os métodos mais apropriados de autocomposição que podem ser aplicados.”
O autor fundamenta sua análise ao destacar que “a conciliação e a mediação dentro do contexto judicial constituem ferramentas legais para promover a justiça, reconhecidas pelo sistema jurídico brasileiro como formas assistidas de autocomposição realizadas por um mediador neutro”. Ao trazer esse apontamento, ele demonstra que a pesquisa não se limita à descrição dos procedimentos, mas busca mostrar como essas práticas vêm sendo oficialmente incorporadas às políticas públicas de tratamento dos conflitos, reforçando a importância de métodos que favoreçam o diálogo entre as partes.
Adotando abordagens colaborativas para resolver conflitos, mediadores e conciliadores judiciais têm a função de orientar os participantes na identificação das oportunidades para construir uma harmonia social por meio da comunicação, para melhorar o ambiente na audiência e possivelmente promover um acordo entre as partes.
Esta pesquisa possui uma relevância especial para o campo jurídico porque evidencia, de forma clara, como o mediador atua na condução do diálogo entre pessoas que chegam ao Judiciário em situação de conflito. Esse papel é mais significativo no contexto criminal, no qual as emoções tendem a ser mais intensas e a comunicação entre as partes geralmente ocorre de forma tensa ou limitada.
Para desenvolver este estudo, os autores recorreram a uma pesquisa bibliográfica construída a partir de publicações, normas e textos que tratam da mediação e da conciliação no âmbito do Judiciário. Essa abordagem permitiu reunir diferentes perspectivas teóricas sobre o tema e oferecer uma compreensão mais ampla do papel desses mecanismos na resolução de conflitos.
No primeiro capítulo, Janot e Lelis (2025) analisam o funcionamento do Juizado Especial Criminal e, dentro dele, o desenvolvimento da audiência preliminar, destacando a importância do mediador judicial nesse contexto. Os autores explicam que, conforme previsto na Lei n.º 9.099/1995, as infrações de menor potencial ofensivo, como lesões leves, ameaças ou crimes contra a honra, devem ser tratadas segundo os princípios da oralidade, simplicidade e celeridade, privilegiando a conciliação espontânea entre as partes.
Na prática forense, é comum que a audiência preliminar seja dividida em duas etapas. A primeira é dedicada à tentativa de conciliação, conduzida pelo mediador, que busca estabelecer um ambiente adequado ao diálogo. A segunda ocorre quando não há acordo, momento em que o Ministério Público apresenta a proposta de transação penal ou segue com outras medidas cabíveis.
No segundo capítulo, cujo tema é “A autocomposição no conflito criminal de menor potencial ofensivo”, estabelece-se que o conflito é um processo natural da vida social, gerado pela divergência de metas e interesses. No âmbito do Juizado Especial Criminal (JECRIM), a legislação brasileira adotou a conciliação e a mediação como instrumentos de autocomposição, motivada pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade (Lei n.º 9.099/95).
A principal diferença observada está no fato de que, na autocomposição judicial, o mediador ou conciliador atua como um terceiro imparcial, cuja função é apenas facilitar o diálogo entre as partes, sem interferir na autonomia de cada envolvido, diferentemente do juiz, que na heterocomposição exerce autoridade decisória.
No terceiro capítulo, os autores tratam, primeiramente, do papel do mediador judicial na criação do ambiente ideal. Conforme alertam Balestieri, Ferraz, Bacellar e Baldan (2019), uma postura cautelosa é essencial, pois o simples encerramento do processo por meio de um acordo não garante a paz social; se a lide sociológica, o real conflito subjacente, não for identificada e resolvida, esta pode se aprofundar.
A Lei da Mediação (artigo 4º, § 1º) reforça esse entendimento ao estabelecer que o mediador “conduzirá o procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do conflito”. Na sequência, os autores analisam o Código de Ética de Conciliadores e Mediadores Judiciais, previsto no Anexo III da Resolução n.º 125/2010 do CNJ, que estabelece princípios, garantias, regras de atuação, responsabilidades e possíveis sanções.
Ao conduzir a sessão, o mediador deve se apoiar nos princípios fundamentais do art. 1º do Código de Ética, como independência, imparcialidade, autonomia da vontade, confidencialidade e decisão informada. Já o art. 2º trata das regras de procedimento, que envolvem orientar as partes sobre a forma como o processo será conduzido e assegurar que cada uma atue com plena autonomia.
No terceiro ponto do capítulo, os autores tratam da habilitação do mediador judicial, que segue o Artigo 11 da Lei n.º 13.140 de 2015, exigindo capacidade civil, ensino superior concluído há pelo menos dois anos e capacitação reconhecida pela ENFAM ou pelos tribunais. Como facilitador, o mediador precisa dominar técnicas autocompositivas como a declaração de abertura, o resumo, a inversão de papéis, a despolarização, o reforço positivo e a escuta ativa.
A obra analisada mostra como essas práticas contribuem para o Direito e para o trabalho de quem atua no sistema de justiça. Ao explicar o papel do mediador no JECRIM, os autores destacam sua importância na humanização do processo criminal, criticando a busca de acordos automáticos, que pode intensificar tensões e reforçar a chamada lide sociológica.
No contexto criminal, a presença do mediador imparcial é ainda mais relevante. Vítimas e acusados costumam chegar envolvidos por emoções fortes, expectativas de punição e mágoas antigas. Por meio de técnicas como escuta ativa, rapport e despolarização, o mediador ajuda a reorganizar essas emoções e cria um espaço onde ambos conseguem se ouvir.
Assim, a obra cumpre com excelência o propósito de apresentar, de maneira clara e objetiva, o papel do mediador judicial, constituindo-se como leitura indispensável para estudantes, pesquisadores e profissionais que atuam na esfera penal e nos métodos consensuais de resolução de conflitos.
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